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1.1 - Noções introdutórias: 

1.1.1 - Conceitos gerais. 

1.1.2 - A obrigação de licitar. 

1.1.3 - Abrangência da NLLC. 

1.2 - Governança das Contratações, conforme Decreto Estadual 5.307-R/2023: 

1.2.1 - Gestão por competências. 

1.2.2 - Segregação de funções. 

1.2.3 - Agentes públicos. 

1.2.4 - Gestão de riscos. 

1.2.5 - Planejamento de Contratações Anual. 

1.3 - Estudo Técnico Preliminar, conforme Decreto Estadual 5352-R/2023: 

1.3.1 - Visão geral dos artefatos de planejamento da contratação que antecedem o ETP. 

1.3.2 - Responsabilidade por sua elaboração. 

1.3.3 - Casos obrigatórios e dispensados. 

1.3.4 - Subsídio à elaboração do Termo de Referência. 

1.3.5 - Visão geral dos elementos do ETP: 

(a) Descrição da necessidade da contratação. 

(b) Descrição dos requisitos da contratação. 

(c) Levantamento de mercado. 

(d) Descrição da solução como um todo. 

(e) Estimativa das quantidades a serem contratadas. 

(f) Estimativa do valor da contratação. 

(g) Justificativa para o parcelamento ou não da solução. 
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(h) Contratações correlatas e/ou interdependentes. 

(i) Alinhamento entre a contratação e o planejamento estratégico. 

(j) Resultados pretendidos. 

(k) Providências de adequação do órgão ou entidade. 

(l) Impactos ambientais e medidas de tratamento. 

(m) Conclusão sobre a viabilidade e a razoabilidade da contratação. 

(n) Análise de riscos e matriz de alocação de riscos. 

1.3.6 - Elementos obrigatórios x elementos dispensáveis. 

1.3.7 - Melhor forma de elaborar um ETP - Metodologia sugerida. 

1.4 - Termo de Referência, conforme Decreto Estadual 5352-R/2023: 

1.4.1 - Diretrizes Gerais. 

1.4.2 - Responsáveis pela especificação e elaboração. 

1.4.3 - Termo de Referência x Projeto Básico. 

1.4.4 - Conteúdo: Elementos necessários no Termo de Referência: 

(a) Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 
e possibilidade de sua prorrogação. 

(b) Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes. 

(c) Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

(d) Requisitos da contratação. 

(e) Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento. 

(f) Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade. 

(g) Critérios de medição e de pagamento. 

(h) Forma e critérios de seleção do fornecedor. 

(i) Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos. 
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(j) Adequação orçamentária. 

1.4.5 - Modelos de Termos de Referência. 

1.4.6 - Jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

1.4.7 - Tratamentos diferenciados para ME e EPP e o impacto na elaboração do TR. 

1.4.8 - Sistema de Registro de Preços e os cuidados na confecção do TR (conforme 

Decreto Estadual 5354-R/2023). 

1.5 - Definição do preço estimado, conforme Decreto Estadual 5352-R/2023: 

1.5.1 - Orçamento estimado, de referência e sigiloso. 

1.5.2 - Como aferir o melhor preço? 

1.5.3 - Critérios para composição da cesta de itens. 

1.5.4 - Modelos de planilha. 

1.5.5 - Cuidados na instrução processual. 

1.5.6 - Justificativa de preço em contratações diretas. 

1.6 - Contratação Direta, conforme Decreto Estadual 5352-R/2023: 

1.6.1 - As particularidades da instrução processual. 

1.6.2 - Hipóteses de dispensa de licitação. 

1.6.3 - Hipóteses de inexigibilidade de licitação 

1.6.4 - Registro de preços em contratação direta (conforme Decreto Estadual 5354- 

R/2023). 


